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			Como A Natureza do Processo, este livro se baseia na convicção de que tanto o saber quanto a história – a lógica do conhecimento e a lógica da experiência – estão do lado da democracia liberal. Mas, ao contrário de A Natureza do Processo, que tenta aprofundar a consciência do mundo presente num único ensaio longo, O Argumento Liberal, coletânea de ensaios quase todos curtos, multiplica os ângulos de análise pela crítica de alguns conceitos e teorias de filosofia e política.


			No tom, permanece o compromisso de escrever, tanto quanto possível, aquém do jargão, mas além do chavão. No conteúdo, o livro começa por encarecer a “exigência epistemológica”, isto é, a necessidade de pedir contas a certos estilos filosóficos da família irracionalista, como o historicismo, a dialética e as teorias do conhecimento neoidealistas. Em seguida, vem o argumento liberal propriamente dito: uma apreciação sintética das ideias de poder, revolução, estado, sociedade civil, justiça e democracia. Uma terceira parte examina conceitos mais históricos que puramente teóricos: as metamorfoses da ideologia da legitimidade; o papel dinâmico da propriedade na evolução socioeconômica; o destino da noção de homo œconomicus; a transformação do conceito de cultura. Em conclusão, cinco ensaios se voltam para as relações entre pensamento e sociedade no espaço latino-americano. 


			Ao todo, são duas dúzias de textos críticos, alguns escritos ao sabor do aparecimento ou da repercussão de certos posicionamentos ideológicos, outros ditados pelo desejo de contribuir para o reforço ou a revisão das bases teóricas do liberalismo moderno. De um liberalismo que – sem esquecer a lição permanente da doutrina clássica: a dessacralização e (de)limitação do poder – não seja meramente epigônico em relação a ela, mas sim capaz de compreender e incorporar o próprio enriquecimento das liberdades no universo contemporâneo, particularmente em sua dimensão mais dinâmica – a dos direitos sociais.


			Ao lado de outros ensaístas brasileiros – um Celso Lafer em São Paulo; um Cândido Mendes de Almeida e um Marcílio Marques Moreira no Rio; um Luiz Navarro de Brito em Salvador; um Francisco de Araújo Santos em Porto Alegre; um Sérgio Paulo Rouanet em Brasília e um Vamireh Chacon em Brasília e no Recife –, procuro definir uma área de reflexão nacional sobre o significado psicológico, ético e histórico da liberdade, numa linha que se põe como desdobramento, e não superação, da grande tradição do pensamento liberal. O esforço comum comporta mais de uma divergência, tanto mais naturalmente encarada quanto não se trata de autores jungidos ao comentário de um texto sagrado. Mas representa uma espécie de aposta na superioridade da argumentação liberal – na sua capacidade de se impor pela sua maior racionalidade e objetividade, em vez de recorrer ao dúbio carisma das ideias míticas. Pois o liberalismo, hoje mais do que nunca, trabalha em serena luta contra todo tipo de superstição política: desde aquela que diviniza o status quo até aquela que, sabotando as instituições em nome da teologia da revolução, só consegue fazer a sociedade regredir na tarefa de conter e aperfeiçoar o fenômeno do poder.


			 


			J. G. M.


			Rio, janeiro de 1983
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Diga ao povo que Vico[ 01 ]



			Em Nova York, há vários anos, um sábio napolitano, o professor Giorgio Tagliacozzo, preside um Instituto de Estudos, fonte de concorridos colóquios, coligidos em corpulentos volumes, sobre a vida e a obra de Vico. Trata-se de Giambattista Vico, filósofo italiano que morreu em 1744, isto é, no mesmo ano do nascimento de Herder e quatro anos antes da publicação do Espírito das Leis, de Montesquieu. Obscuro adversário do cartesianismo, Vico foi um professor catedrático de Retórica que perpetrava ocasionais panegíricos em homenagem aos vice-reis de Nápoles e outros graúdos. Redescoberto no século passado por Michelet e no princípio do nosso por Croce, seu nome está virando o estandarte do furor “antipositivista” na atual teoria das ciências sociais. Na mais recente coletânea organizada por Tagliacozzo, Vico: Past and Present (Nova York, Humanities Press, 1981), essa tendência aguerridamente “humanista” impera quase sem contestação ou qualificação. Vico: Past and Present reúne em dois tomos num só livro uma seleção das cento e tantas comunicações ao simpósio viquiano realizado nas nobres salas paladianas da Ilha de San Giorgio, em Veneza, no verão de 1978. O congresso constituiu o pináculo da viquiomania contemporânea.


			Vico é conhecido principalmente por causa de duas teses, ambas expostas na selva de parágrafos da Scienza Nuova (1725), o novo evangelho do conhecimento que ele reelaborou até a sua morte. A primeira tese é a doutrina dos corsi e ricorsi. As sociedades humanas passariam todas por três idades: “divina” (ou teocrática), “heroica” (ou aristocrática), e finalmente uma idade “humana” nascida das revoltas plebeias contra a oligarquia dos “heróis” e marcada pelo racionalismo e pela consciência jurídica. Completado esse curso evolutivo, cada cultura efetua um ricorso: retorna – em nível mais alto – à fase primitiva. Com isso, escrevendo em plena infância do Iluminismo, na Europa do rococó, Vico recusava a interpretação da história como um processo linear e cumulativo, contrapondo ao sentido voltairiano do progresso a ideia extravagante de uma rebarbarização cíclica dos costumes. 


			A segunda contribuição de Vico – sua grande “descoberta”, feita na década de 1720 – pertence à teoria do conhecimento. A ideia básica é muito simples: só podemos conhecer de verdade aquilo que nós próprios criamos. É o célebre verum factum convertuntur, o verdadeiro equivale ao feito. Santo Agostinho aplicara essa noção a Deus para reservar ao Criador o conhecimento perfeito da realidade. A originalidade de Vico estava em predicar esse mesmo conhecimento superior ao homem. E o que é que o homem conhece bem, por tê-lo feito? Evidentemente, a história. Para Vico, não podemos conhecer direito il mondo della natura, criado por Deus; já com il mondo delle nazioni – o universo social – ocorre o oposto; podemos compreendê-lo a fundo, porque foi feito por nós homens. Moral: os cartesianos, que privilegiavam as ciências naturais, sob a alegação de que só elas são exatas, estavam redondamente enganados. O conhecimento-rei é o histórico, não o natural. E como a ação histórica se faz através das palavras e das normas, a matriz do saber decisivo é o tripé das humanidades: retórica, filosofia e jurisprudência. Por coincidência, precisamente as especialidades acadêmicas do scholar Giambattista Vico. 


			Quando Michelet, um romântico liberal-populista, se entusiasmou por Vico (até então elogiado apenas por ideólogos contrarrevolucionários como Joseph de Maistre, o homem para quem o melhor símbolo da ordem social era o carrasco), naturalmente ele não mostrou maior interesse pela teoria dos corsi e ricorsi. Michelet revelou Vico a Edgar Quinet, seu colega como historiador e saint-simoniano. Quinet parece ter sido o verdadeiro autor da tradução francesa da Scienza Nuova, que apareceu sob a assinatura de sua amante, Cristina, princesa de Belgiojoso – uma carbonária necrófila, amiga de Heine e Berlioz, cuja alcova, em Paris, era decorada como um sepulcro... O que seduzia esses “românticos sociais” em Vico era a importância dada pelo pensador napolitano ao papel da imaginação poética e da fantasia na aurora da civilização – na idade dos “gigantes” e na dos “heróis”. Isso é, bem entendido, o motivo da história como autocriação humana, que esses saint-simonianos interpretavam de maneira francamente “prometeica” (a nota de O Capital referente a Vico será um eco dessa leitura prometeica do verum = factum). 


			Na Belle Époque, ao tempo da Segunda Internacional, Georges Sorel usou o tema do ricorso como máquina de guerra contra o socialismo evolucionista e reformista; e saudou na ideia viquiana do retorno do bárbaro um possível pedigree para sua própria utopia de um socialismo revolucionário movido a mito e violência. Mas Croce, o principal ressuscitador de Vico, rejeitou os corsi e ricorsi com argumentos muito semelhantes aos que, mais tarde, Popper empregou para demolir o “historicismo” e suas falsas “leis” da história. O suprassumo do viquismo, sentenciou Croce, é mesmo o verum = factum: a teoria anticartesiana do conhecimento histórico. 


			A vicolatria contemporânea não tem outra opinião. No século XVIII, o cartesianismo foi combatido por filosofias que desejavam aprofundar as perspectivas naturalistas abertas pelo racionalismo de Descartes. Nos nossos dias, porém, a luta contra a mentalidade “cartesiano-positivista” exibe inspiração completamente diversa – é radicalmente antinaturalista. De conservadores como Isaiah Berlin a mestres da “teoria crítica” como Jürgen Habermas, uma legião de teóricos “humanistas” vem buscando em Vico um grande precursor da separação absoluta entre ciência e saber histórico. Introspecção, empatia, intuição são jogadas contra todo intento de estender a explicação e a causalidade à inteligência dos fenômenos sociais. Fora com a explicação causal, vício racional-positivista; viva a interpretação, que compreende motivos de atos livres, em vez de analisar efeitos de determinismos causais! 


			Os humanistas gritam em coro: diga ao povo que Vico – Vico e não Descartes, nem Hume nem Kant, governa a lógica do conhecimento humano. No entanto, essa entronização da Scienza Nuova – um labirinto barroco de alguns insights e muitas falsas etimologias –, como bíblia do saber sociológico, violenta, em larga medida, o próprio texto de Vico. Segundo os estudos dos vicólogos da Universidade de Edimburgo, a “lógica poética” dos primitivos era para Vico algo que nós modernos temos o poder de compreender, não o dever de partilhar. Vico julgava que os primitivos atuavam a partir de esquemas conceituais muito diferentes dos nossos; além disso, frisou que a história é um tecido de resultados inintencionais. 


			Por exemplo, seus primitivos – os bestioni – começaram a regulamentar a vida sexual no dia em que a sua fornicação promíscua foi interrompida pelo terror causado pelo trovão... terror que teria levado cada brucutu para a caverna acompanhado de uma só mulher. Quanto a nós, como historiadores, podemos muito bem entender o motivo dos atores dessa ficção histórica – mas isso não quer dizer que, na ação social, o sentido se reduza à intenção. Pois é claro que os bestioni não se civilizaram intencionalmente; ao contrário, abandonaram a promiscuidade justamente em consequência daquilo que não podiam prever. Aquele dito de Marx – os homens fazem sua própria história, mas não sabem a história que fazem – já estava na Scienza Nuova: Homo non intelligendo fit omnia [O homem, sem tencionar, fez tudo]. 


			Vico mobilizou essa dura verdade sociológica contra as teorias jusnaturalistas do contrato social, que pressupunham a transparência do sentido da ação e a harmonia, na conduta, entre objetivo e resultado. Como Max Weber, ele percebeu que não basta interpretar a ação humana – é preciso combinar essa “compreensão” com a pesquisa de forças intervenientes, que raramente se limitam a refletir o propósito dos agentes. Os vicólatras de hoje acham esse realismo desagradavelmente “alienante”. Acontece que a verdadeira tarefa não é “humanizar o conhecimento”; é preservar seu rigor, de modo a conferir maior objetividade a nossos esforços para humanizar, isso sim, a vida. Quanto menos a ciência nos consola, mais adquire condições de nos servir.









		

			
O legado de Kant[ 02 ]



			O legado de Kant cabe numa fórmula: rigor no conhecimento e na conduta. Desde que, há duzentos anos, saiu sua Crítica da Razão Pura, os golpes de estado metafísicos nunca mais recuperaram plena legitimidade. A filosofia crítica invalidou para sempre a possibilidade de “sonos dogmáticos” ininterruptos, sem insônias causadas pela preocupação com o teor lógico-empírico do que se diga do mundo e do próprio pensamento. Heine, tentando converter o romantismo liberal em herdeiro do criticismo, esse florão da época das Luzes, considerou Kant maior que Robespierre, porque Robespierre guilhotinara o rei, enquanto Kant – ao cassar os privilégios especulativos da metafísica – havia “decapitado” Deus. Heine bem sabia que Kant não era ateu; mas explicava a revalorização, na Crítica da Razão Prática, do postulado de um ser supremo, e da imortalidade da alma, como uma concessão do filósofo ao seu fiel criado Lampe, que mergulhara na maior angústia com o destronamento teórico da divindade... Contudo, os postulados da razão prática não possuem, para Kant, nenhum poder de cognição. Portanto, a segunda Crítica absolutamente não revogava a implacável filtragem epistemológica da primeira. O movimento geral da reflexão kantiana permaneceria na trilha de uma crítica sistemática da autoridade intelectual, ponta extrema do grande arco que se estende de Descartes à Ilustração; da Ilustração que o próprio Kant definiu como era do espírito emancipado. “Atreve-te a saber!” (“Sapere aude!”): eis o lema com que ele compôs o famoso opúsculo Resposta a uma Pergunta: Que é a Ilustração?. 


			Entre esse Aufklärer convicto e Descartes, porém, muita água passou por debaixo da ponte. Descartes saltara muito depressa do cógito-experiência ao sujeito como entidade metafísica. Por isso, em última análise, o maior reformulador da ontologia em sentido profundamente antiantropomórfico ficaria sendo Espinosa. Este foi, em todo caso, quem elevou a princípio ontológico o axioma científico do determinismo universal – e, ao fazê-lo, instalou no âmago da filosofia moderna um poderoso retorno a um aspecto estratégico da metafísica aristotélica. Que aspecto? É que, para Aristóteles, Deus, primeiro motor não movido do universo, não age de modo teleológico, isto é, não se comporta de acordo com fins. Quem se caracteriza pela busca de fins é precisamente o homem, não o primum movens, o Deus abstrato e impessoal da Metafísica aristotélica. Ora, neste particular, a filosofia cristã medieval, que tanto se impregnaria de Aristóteles, operou sutil inversão de perspectivas. Passou a atribuir a Deus (agora pessoal e criador) um comportamento eminentemente finalístico. É contra essa sublimação animista, essa secreta antropomorfização do conceito de universo, que Espinosa se rebelará. A consequência seria uma inédita universalização do princípio da causalidade – exatamente o pressuposto da investigação científica, que botou corpo com a fisicomatemática de Galileu e Newton.


			Restaria aos mestres do empirismo, Locke e Hume, consumar a derrocada da ontologia tradicional por meio da destruição da noção essencialista de forma e causa. Hume foi, como se sabe, o “despertador” de Kant, o acicate crítico que o acordou de seu sono dogmático de raízes leibnizianas, induzindo-o à elaboração do criticismo. Kant queria superar o relativismo de Hume, este “cético moderno”; mas nem por um momento sonhou tentá-lo em termos de um simples regresso às ingenuidades epistemológicas da metafísica tradicional. Para salvar a objetividade do conhecimento, era preciso ir além de Hume – porém sem pôr em causa a lição de Espinosa e do empirismo britânico, a desantropomorfização da imagem do cosmo e o banimento de seu cúmplice, a ontologia essencialista. Na opinião da epistemologia contemporânea, Kant só errou num ponto: procurou ancorar a verdade do conhecimento numa certeza, em vez de pintar a natureza ativa do conhecer como um perpétuo ensaio-e-erro, caracterizado pela testabilidade, e não por uma impossível certeza, de suas teorias. Tal é a diferença entre o criticismo (Kant) e o criticalismo (Popper).


			A exigência epistemológica – a cobrança de requisitos lógico-empíricos ao discurso de pretensões cognitivas – é de fato o cerne da filosofia teórica de Kant. O maior delito de Hegel consistiu em seu deliberado desprezo por essa exigência de rigor, descartada por um sofisma logo na introdução do melhor “romance” filosófico hegeliano, a Fenomenologia do Espírito. Schopenhauer seria um pouco mais cuidadoso. Recusou o escrupuloso silêncio de Kant com relação ao númeno ou à coisa em si e a identificou com o império da Vontade cega; mas, ao mesmo tempo, reconheceu que o impulso metafísico é uma necessidade humana sem quaisquer garantias de conhecimento objetivo. “Nada pode satisfazer o homem, exceto o Todo”, dissera Blake. Schopenhauer concorda; não obstante, ainda está suficientemente imbuído do espírito do criticismo para colocar esse anelo de Sentido sob forte suspeita epistemológica. 


			Algo análogo se dá com Kierkegaard, quando este defende (contra o promíscuo conceptualismo da dialética hegeliana) os direitos irredutíveis da individualidade. A autenticidade, selo da existência individual kierkegaardiana, pode ser alógica, mas não é um fenômeno cognitivo – é uma experiência ética. A usurpação dos critérios cognitivos por uma mística do autêntico não é obra de Kierkegaard, e sim dos confusos “existencialismos” que dele se reclamaram. A “tradição irracionalista”, Schopenhauer-Kierkegaard-Nietzsche, é uma falsa cadeia. Em Nietzsche, a hostilidade a Kant, sobre ser uma espécie de confissão da inegável margem de irresponsabilidade intelectual do pensamento lúdico, pelo menos é mais tênue que o sarcasmo por ele dirigido contra o mito da profundidade na filosofia teológica de Hegel e toda a linhagem dialética, ou então adialética ao jeito da “ontologia fundamental” de Heidegger. Com razão fala Hans Albert numa “ideologia alemã” formada pelo duplo jargão de Hegel e Heidegger – e manifestamente infensa à higiene mental do racionalismo crítico. 


			E o rigor na conduta? Kant não foi só um epistemólogo decisivo; foi também o maior nome da ética desde a Antiguidade (além de fundador – não mero iniciador – da estética). A moral da liberdade que não é licença – eis a quintessência da Crítica da Razão Prática, que não deixa de se assemelhar àquilo que, na terceira e última das grandes Críticas, a do Juízo (1790), afirma o gosto como subjetividade sem subjetivismo. Não era por acaso que Kant venerava Rousseau, “Newton do mundo moral”, que os reacionários de todas as épocas sempre insistiram em mal interpretar como apóstolo do “anarquismo romântico”. Tal como o autor do Contrato Social, Kant acreditava profundamente na compatibilidade, ou melhor, consubstancialidade, de liberdade e lei. Ser livre era para ele ser autônomo, nunca ser anômico ou gratuitamente anárquico. 


			Pacifista e progressista, constitucionalista em teoria política, ele seria o único expoente da filosofia alemã a justificar a Revolução Francesa, que Hegel condenará como “despotismo da liberdade”. Porém Kant, pensador pré-benthamiano, manteve-se ao largo do utilitarismo. Conforme observou Leszek Kolakowski, continuou a conceber o bem e o mal fora da história, embora não mais dentro do marco de uma Revelação. A moral de Kant é profana, mas não cede ao relativismo historicista; não é o ethos de um homem concreto e situado, mas sim a ética rigorista do homem abstrato. E, no entanto, por acaso não andamos fartos dos casuísmos cometidos em nome de tantas morais da história e do concreto? Em nome de quê advogar direitos humanos, senão de uma abstrata universalidade do homem? 


			As morais do concreto terminam invariavelmente abolindo a diferença entre real e ideal, fato e valor, contingência e transcendência. Para Hegel já era assim, porque, na sua ontologia historicizante, o Espírito que é sujeito sabe que cada ato seu de apreensão do real é, ao mesmo tempo, gesto criador da realidade, de tal modo que ser e dever ser se fundem no mesmo fluxo. A sagração da práxis já se encontra, por isso mesmo, dentro da grandiosa lógica hegeliana da história. Mas se o ideal é tão íntimo do real, a partir de quê será possível julgar a realidade? O stalinismo foi real; se o ideal “emana do processo”, como escapar à conclusão de que o totalitarismo foi, a seu modo, uma moral histórica? Somente os austromarxistas se livraram, por antecipação, desse atroz dilema, pois eles cindiram sem rebuços o marxismo em dois elementos: uma sociologia, elemento supostamente científico, e um socialismo, elemento confessadamente ético, normativo. Significativamente, os austromarxistas eram kantianos; Lênin, hegeliano.


			Em tempos d’antanho, dizia-se que todo homem nasce ou platônico ou aristotélico. Hoje, é claro, todo homem nasce (ou vira) kantiano ou hegeliano. A Hegel, como a seu discípulo maior, devemos muitos insights fecundos em teoria social. Mas, no essencial, até mesmo essas intuições e descobertas só se qualificam, como saber e fonte de saber, ao se ajustarem ao filtro da cognição, crítica, que motivou a obra madura de Kant. Nossa ideia geral do falso e do verdadeiro, nossa consciência do justo e do iníquo, nossos modelos mais rigorosos de pensamento e de ação carregam consigo padrões e critérios que se cristalizaram, pela primeira vez, na prosa canhestra do ameno solteirão de Königsberg, dois séculos atrás. Ille philosophus (o filósofo), assim os escolásticos chamavam Aristóteles. Para nós modernos, o filósofo ainda é – malgrado todos os ersatz profanos de arcanos e revelações – lmmanuel Kant, instaurador da filosofia crítica.









		

			
À sombra do ninho: comunidade e romantismo[ 03 ]



			Em Conservadorismo Romântico: Origem do Totalitarismo (Brasiliense, 1981), Roberto Romano se propõe estudar a matriz ideológica “do atual renascimento das representações comunitárias sobre a política”. O mito da comunidade, oferecendo, contra a violência do estado e a frieza da sociedade, o cálido refúgio das relações pessoais, a partir de um modelo eclesial de vida coletiva, constitui, a seu ver, um “perfeito decalque” da ideologia romântica, anti-iluminista e filocatólica. Octavio Paz, em O Arco e a Lira, apresentou o romantismo como um movimento essencialmente antirromano, protestante. Depois de caracterização tão arbitrária, é um alívio essa relembrança da propensão paracatólica do romantismo alemão, aliás, óbvia no francês (Chateaubriand) ou no italiano (Manzoni). De fato, que fez Novalis (1772-1801), o “vilão” do livro de Romano, em seu curto ensaio histórico-político, a Cristandade ou Europa (1799)? O processo da Reforma, e não só o da Revolução Francesa. Seu argumento era simples. Baseando a fé na leitura individual das Escrituras, Lutero teria aberto as portas à substituição da crença pela filologia, prelúdio à crítica iluminista da Revelação. A primeira mística romântica, a de Wackenroder (1773-1798), ainda exaltara a Alemanha da Reforma. A idade áurea de Novalis já é resolutamente medieval, o medievo dos mosteiros e das cruzadas; e seu ídolo moderno será a mui contrarreformista Sociedade de Jesus.


			Roberto Romano persegue, nessa filosofia social catolicizante da Romantik, os diversos avatares da curiosa inversão a que ela submeteu a crônica fotofilia do progressismo setecentista. Em lugar da apoteose das Luzes, o romantismo procedeu efetivamente ao elogio da noite – e ao resgate poético das “trevas da Idade Média”. E de novo é Novalis, com a limpidez lunar de seus Hinos à Noite (1797), a prosa poética mais diáfana de todo o romantismo, que comparece como figura central. Karl Jaspers falava do contraste entre a “lei do dia” e a “paixão da noite” na alma humana. Em termos históricos, não há dúvida de que a Aufklärung, a Ilustração, encarnou a primeira, e o romantismo, a segunda. 


			A bem dizer, no primeiro capítulo de Romano (“A História Solar”), o foco ainda não cai na luta do espírito romântico contra o Iluminismo, e sim no papel da dor e do trabalho na antropogênese – na (auto)formação histórica do homem – segundo Hegel (1770-1831). O autor ilustra bem o tema da educação pelo esforço e pelo sofrimento em Hegel e mesmo Marx; mas seu ponto de vista crítico – a denúncia da “repressão” como caminho para a liberdade – recende um pouco à vulgata nietzschiana e não encerra qualquer análise histórica ou filosófica sustentada. Mais felizes, nessa porção do livro, são as referências às posições comuns a Hegel e aos românticos: a hostilidade à ideia de contrato social; o antidemocratismo; a suspeita diante da dinâmica burguesa da sociedade civil – toda uma série de reservas ante o progresso do individualismo e suas caras ideológicas nitidamente pós-tradicionais (ainda que contrárias): jusnaturalismo e utilitarismo. 


			No segundo capítulo (“A Política Romântica”), o mais rico do ensaio, Romano mapeia o conservadorismo, desde os clássicos franceses da reação, Joseph de Maistre (1753-1821) e Bonald (1754-1840) e os primórdios de Friedrich Schlegel (1772-1829), o fundador do romantismo em literatura, até – passando, naturalmente, por Novalis – Donoso Cortés (1809-1853), último florão do pensamento contrarrevolucionário no século XIX. Tudo isso, na moldura do saudosismo religioso. Schelling, o maior filósofo propriamente romântico, não chegaria a descrever o bloco histórico Ilustração-Revolução como a idade da “queda do Absoluto”, no qual era missão do romantismo “redissolver” o espírito humano? Outro não era o desiderato do Novalis de Cristandade ou Europa. Seu “Estado poético”, patriarcal e pio, institucionaliza por meio dum “cristianismo do futuro” uma “Santa Revolução” antijacobina; mas, no fundo, essa Santa Revolução era um claro protótipo dos ideais sociais da... Santa Aliança. 


			Na simbologia novalisiana, particularmente no seu inacabado magnum opus, o romance Heinrich von Ofterdingen, réplica romântica ao Wilhelm Meister, Romano discerne com acuidade o uso de outra obra de Goethe: a célebre Doutrina das Cores, repositório de observações óticas conduzidas, em sentido antinewtoniano, desde a última década do século XVIII. Novalis e Schelling viram na Farbenlehre goethiana um manifesto antiNewton, equivalente, no plano científico, à crítica romântica ao Iluminismo político-social. Novalis faria do azul, cor-limite para Goethe, a tonalidade dominante do reino balsâmico da Noite, a um só tempo meta e origem, paraíso da alma enfim liberta dos grilhões da razão analítica... 


			A sapiência filosófica de Hegel só colhe seu fruto ao entardecer, depois de findo o labor do longo dia da história. O noturno de Novalis, ao contrário, aspira logo ao repouso e à quietude. Por isso Hegel condenou a nostalgia da flor azul, a saudade romântica da Origem. Mesmo sem querer fazer voltar atrás o relógio da história, o romantismo novalisiano abolia todo sentido de progresso, equiparando o futuro redentor ao simples reencontro de uma prístina comunhão entre os homens, e entre o homem e a natureza. Ao pensar o futuro, o historicismo romântico alemão tenderia quase sempre à circularidade. Os fragmentos do romance de Novalis, Os Discípulos de Saís (1798), contêm num de seus diálogos a primeira lenda romântica, “Hyazinth und Rosenblütchen”. O jovem Jacinto abandona sua amada, Rosenblütchen, e parte em peregrinação ao saber. Quando chega finalmente ao templo de Ísis e suspende o véu da deusa, o que descobre debaixo dele? O rosto de Rosenblütchen... O resultado é o ponto de partida; o termo da viagem histórica, o berço da alma, que em sua sombra torna a se aninhar.


			A gnose romântica reentronizava a transcendência, ao passo que todo o esforço de Hegel consistia em fazer da divindade do Espírito algo imanente ao processo histórico, às grandes épocas da evolução consciente da humanidade. Como Fichte, Schelling e Novalis, Hegel era “holista”: buscava a reconciliação do indivíduo com o Todo. Mas para ele essa reconciliação passava pelo novo mundo burguês do direito e do conceito, que os românticos repudiavam. Onde estes sonhavam com “fé e amor” (cf. Novalis, Glauben und Liebe), Hegel preferia pensar em fé e saber (Glauben und Wissen). Na utopia monarquista de Novalis, lei é o querer do rei; mas para Hegel, como para Montesquieu, a falta do direito e do estado não é um bem – é um flagelo, a praga do “despotismo oriental”. “Sou um homem profundamente antijurídico”, disse Novalis, em conflito contra o constitucionalismo francês da Revolução. Essa é uma frase inconcebível tanto nos lábios de Fichte (1762-1814), propugnador de um “estado de direito” na Alemanha das guerras napoleônicas, quanto nos de Hegel, que coroou sua obra (como sucessor de Fichte na então recém-fundada Universidade de Berlim) com a marcante Filosofia do Direito (1821). 


			Nem todo romantismo foi assim tão antijurídico. Um dos maiores adversários de Hegel, o bem romântico Friedrich Karl von Savigny (1779-1861), elaborou precisamente um conservadorismo como filosofia do direito, usando uma notável peça de sabedoria conservadora – o reconhecimento de que os homens são imperfeitos – para justificar a necessidade da ordem jurídica. Por outro lado, nem todo romantismo, jurídico ou antijurídico, foi conservador, como o que Romano analisa. O liberalismo de Lamennais e Victor Hugo, o populismo de Michelet, o abolicionismo do nosso Castro Alves não seriam nem um pouco menos românticos que o pensamento de Novalis. E no próprio círculo do primeiro romantismo alemão, a ideologia conservadora foi menos homogênea do que Romano sugere. A história da publicação de Cristandade ou Europa serve de comprovação. O ensaio de Novalis deixou de ser estampado pelo Ateneu, a revista dos irmãos Schlegel e órgão lançador do ideário romântico, não só porque o “pagão” Goethe discretamente o desaconselhou, mas porque o próprio Friedrich Schlegel fez restrições ao catolicismo ultrarromântico da visão novalisiana. Significativamente, os editores do Ateneu chegaram a pensar numa publicação “sinirônica”, bem de acordo com seu gosto romântico pelo paradoxo: ao lado do texto supercatólico e arquicontrarrevolucionário de Novalis, imprimiriam, a título de refutação, um ensaio em verso declaradamente “epicurista” de Schelling... 


			Mas na decisiva “reunião de Jena” – o colóquio da vanguarda romântica, realizado em casa de August Wilhelm Schlegel no outono de 1799 – o romantismo irônico e irreverente de Friedrich Schlegel começou a ceder à influência do pathos místico que Novalis herdara (através de Tieck) de Wackenroder. Na realidade, o volúvel Friedrich Schlegel terminou mais conservador que o prematuramente desaparecido Novalis. Em plena Restauração, convertido ao catolicismo e exercendo funções diplomáticas a serviço de Metternich, ele acabou por editar Cristandade ou Europa – mas suprimiu precisamente a parte final, a utopia do “cristianismo do porvir”. O destino final da Romantik foi de fato reacionário, e como tal mereceu as farpas de Heine.


			Roberto Romano fez bem em rastrear essa tendência in statu nascendi, nos primeiros voos da escola romântica (tendência que será acentuada, e muito, no segundo romantismo alemão, o de Heidelberg e Berlim, pelos Arnim e Görres, o ex-jacobino transformado em fanático “do sangue e do solo”). No entanto a estrutura e o acabamento de seu livro deixam a desejar. Alguns descuidos saltam à vista. Três exemplos bastarão para mostrá-lo. Romano pretende sugerir, com sua crítica do romantismo, “uma leitura do fenômeno totalitário”. Mais devagar com o andor: o conservadorismo romântico nunca foi um totalitarismo, nem mesmo protototalitário; foi, no máximo, um autoritarismo cuja longa influência, no universo teutônico, viria a concorrer para o descrédito dos princípios liberais entre as elites da República de Weimar. Do mesmo modo, o paralelo traçado por Romano com o Estado Novo getuliano é demasiado superficial. Os parâmetros iliberais da ideologia do Estado Novo não se aparentam ao tradicionalismo romântico, mas ao decisionismo estatista de Francisco Campos e ao autoritarismo modernizante de Azevedo Amaral. Finalmente, logo no prefácio, ao citar a diatribe de Nietzsche contra Wagner (“Este Klingsor de todos os Klingsor!”), Romano comenta: “Aplicando ao músico, mais tarde endeusado pelo nazismo, o nome do Mago – Klingsor – descrito por Novalis em Heinrich von Ofterdingen, Nietzsche aponta a raiz de onde derivam os sintomas e os frutos da política romântica autoritária”. Ora, como qualquer curioso de ópera lembrará, a alusão de Nietzsche refere-se diretamente ao Klingsor de Parsifal (1882), o mago renegado da última ópera (“ópera sacra”) de Wagner; e não ao poeta maduro do romance de Novalis, que aliás é Klingsohr, com agá (e consta ter sido calcado na pessoa de Goethe). A fonte de Wagner não foi Novalis, e sim a epopeia medieval de Wolfram von Eschenbach, Parzival, por sua vez filha de um poema do ciclo arturiano de Chrétien de Troyes; no Parzival já existe um “Clinschor”, cavaleiro tornado bruxo e vilão, aprisionador de donzelas. E quanto a ser “mais tarde endeusado pelo nazismo”, seria oportuno recordar que isso não sucedeu apenas com Wagner – ocorreu também com o próprio Nietzsche. Esse problema é ultracomplexo; mas se é para sugerir uma conexão romantismo-Wagner-nazismo, então se faz obrigatório não deixar na obscuridade o fato de que existiu igualmente (fundada ou infundada) uma apropriação de Nietzsche – o maior crítico de Wagner – pelos ideólogos nazistas. 


			São pormenores, convenhamos, importantes. Em conjunto, porém, o ensaio de Roberto Romano fornece um corretivo imperfeito mas indubitavelmente oportuno ao confusionismo da nouvelle philosophie, que põe Fichte, Hegel e Nietzsche no mesmo saco, sob a frívola acusação de totalitarismo. Pena é que o autor não tenha sequer esboçado aquilo com que nos acena: a demolição crítica do mito comunitário na ideologia progressista do cenário contemporâneo, e brasileiro em particular. Ao contrário: conclui seu livro de maneira bastante vaga, quase ambivalente no tocante a essa questão. Que ele não tarde a retomar o problema, dessa vez trazendo à baila o criptoconservadorismo de muita retórica revolucionária do nosso tempo.
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			A quantas anda a dialética no pensamento brasileiro? A julgar pelo recente livro do gaúcho Gerd A. Bornheim (Dialética: Teoria, Práxis – Ensaio para uma Crítica da Fundamentação Ontológica da Dialética. Porto Alegre, Globo/Edusp, 1977), o tema se mostra capaz de suscitar algo ainda bastante raro em nossas letras filosóficas: investigação conceitual desenvolvida, filosofia como argumento e análise, em vez de simples exortação ideológica. Desde Origens da Dialética do Trabalho (1966) de José Arthur Giannotti, obra que descobri na tradução francesa, a dialética não recebia contribuição tão sofisticada e significativa; mas como o estudo de Giannotti é, conforme revela seu título, tópico (embora versando matéria absolutamente nuclear para a posição marxista do autor), o livro de Bornheim é praticamente a única tematização in extenso do conceito de dialética entre nós, após o esforço marxista-leninista, mais ortodoxo que original, de Caio Prado Jr.


			Deveria, portanto, admirar que não tenha (salvo engano) merecido debate digno desse nome em nossa cultura dialética estabelecida – a marxista. Deveria mas não admira; pois é bem sabido que o maior defeito, hoje, desta última, ao contrário do que pensam alguns, não chega a ser o dogmatismo – é a mera preguiça mental. Ironicamente, isso ocorre exatamente quando Bornheim se aproxima do território marxista. Enquanto seu Metafísica e Finitude (Porto Alegre, Movimento, 1972) procurara teorizar o marxismo à luz de Heidegger, Dialética: Teoria, Práxis problematiza a “ontologia fundamental” heideggeriana em nome de dois motivos tradicionalmente marxistas: o motivo da práxis e, bem entendido, o da dialética. 


			Feita essa rápida menção ao lugar da Dialética na evolução do pensamento de Bornheim – sem favor, um dos nossos filósofos de problemática mais consistente –, vejamos qual o enredo da ópera, o script conceitual do livro. O que se segue não é bem uma recensão (tardia); o foco é na dialética em si, e só secundariamente no belo ensaio de Bornheim. Mas comecemos por algumas das grandes linhas da sua defesa e ilustração da dialética. Bornheim se esmera por manter sua análise da dialética em nível ontológico. Despreza deliberadamente a questão puramente “instrumental” de aferir seu valor metodológico. Já se vê por aí que para ele não se trata simplesmente de flexibilizar a dialética, nem de compatibilizá-la com conquistas teóricas e achados científicos logrados fora do reino algo vetusto do Diamat (materialismo dialético): Bornheim não pertence à “igreja”, e portanto sua teorização tem muito pouco em comum com os inconformismos dissidentes tipo “dialética sem dogma”, do alemão oriental Robert Havemann, graças à qual, nos anos 1960, vários dos nossos marxizantes finalmente compreenderam que é inútil e ridículo tentar subordinar o conhecimento científico a uma “lógica dialética” sistemática e apriorística.


			Mas Bornheim, apesar dessa sua liberdade ideológica, insiste em superar o agnosticismo no tocante à dialética. Todo o sal de sua empresa teórica está nisso. Longe dele fazer como um Pierre Fougeyrollas (Contradiction et Totalité, 1964) e, valorizando a dialetização, relegar a dialética ao limbo dos númenos incognoscíveis. De resto, Bornheim tampouco se contenta com a regionalização da jurisdição dialética. Contra Sartre, para quem a dialética pertence eminentemente à história em oposição à natureza, nosso autor argumenta que esse modo de ver particulariza o problema e impede toda compreensão adequada da sua gênese no cerne do real. 


			A crônica bornheimiana da teoria da dialética privilegia, classicamente, dois momentos decisivos: Platão e Hegel. A dialética enquanto problema filosófico nasceu da resposta platônica à questão da relação entre o ser e o não-ser, legada por Parmênides quando este identificou ser e pensamento lógico. A dialética em Platão é o que regula a participação (methexis) das ideias entre si, de tal modo que o ser se possa modular em seus diversos atributos sem ofender a lógica. Quando se afirma que “o homem é mortal”, atribui-se algo ao homem. Mas o ser-homem não coincide com o ser-mortal, nem com o ser-qualquer outro atributo razoável do mesmo sujeito. Assim, frente a um dado ente, os atributos constituem como que um não-ser; mas, por outro lado, é claro que eles são adequados a esse ente, havendo, portanto, uma participação entre o sujeito e seus predicados. Nesse sentido, a dialética é o próprio movimento da predicação, uma gramática da coerência do enunciado. 


			Contudo, em Platão, todo esse problema se põe e se resolve estritamente no plano das ideias, cujo status ontológico até hoje desafia a argúcia de seus intérpretes. Seria possível, mas arriscado, conferir dimensão plenamente ontológica ao reino das Formas ou Ideias. É certo que, nos comentários mais recentes do corpus platonicum, entre aqueles identificados com a tese de que o seu sentido último é esotérico (Hans Joachim Krämer na Alemanha, John Niemeyer Findlay no domínio anglo-saxão), há quem sustente, numa interpretação antidualista, que para Platão o mundo empírico nem sequer gozava de verdadeira realidade, não passando de um efeito das Ideias como causa eficiente (e não só formal) do ser (cf. Findlay, Plato: the Written and Unwritten Doctrines, Routledge, 1974). Todavia, as exegeses da escola esotérica têm sido rudemente contestadas por especialistas como Gregory Vlastos. De que modo, por exemplo, conciliar uma visão causalista das Formas platônicas com a circunstância de que a noção de formas das espécies naturais (como o homem ou o cavalo) só aparece bem tarde, no Timeu? Tudo bem pesado, as interpretações esotéricas (à semelhança do que acontece com a revisão da ética platônica, de cunho antissocrático e aristotelizante, proposta por Terence Irwin) parecem pecar por falta de maior apoio textual. Ao contrário das momentosas polêmicas de trinta ou vinte anos atrás – a época em que Paul Friedlaender triturou a leitura fantasista da alegoria da caverna feita, com o sucesso que se sabe, por Heidegger, e Eric Havelock expôs sua brilhante explicação sociocultural do ataque de Platão contra a poesia –, o resultado líquido dos atuais assomos revisionistas é, no mínimo, ambíguo; e, como tal, de endosso absolutamente facultativo. Bornheim tem todo o direito de ignorá-lo, atendo-se à imagem tradicional do mundo das Ideias como região sobretudo lógica e epistemológica e, por conseguinte, à concepção da dialética platônica como processo menos que ontológico. 


			A ontologização definitiva da dialética teve, de fato, de esperar por Hegel. Em Hegel, a contradição, mola da dialética, não mora mais nas ideias – habita as próprias coisas, desce do pensamento à realidade. A fonte dessa nova perspectiva é a resolução de honrar “a vida do Espírito que enfrenta a morte”: a decisão de justificar (em vez de desprezar) o plano da finitude. O Espírito hegeliano conhece a “permanência no negativo” – no negativo que atesta o finito na sua própria e radical insuficiência. Substância que é sujeito, o Espírito tece a verdade como um processo. O próprio Espírito só se perfaz enquanto desenvolvimento; só alcança sua completa verdade subjetiva ao fim da sua longa odisseia mundana. No idealismo de Hegel, a subjetividade mais rica não é, como em Fichte, uma consciência que seja também o ponto de partida – é um dar-se conta do percurso. Daí a lógica profunda, nessa ótica, da fusão tipicamente hegeliana de ontologia e filosofia da história, já que o ser, no idealismo objetivo, não é só sujeito, mas sujeito do processo histórico.


			No entanto, por mais que timbre, antiplatonicamente, em assimilar a finitude à ontologia, Hegel ainda quer ir – como toda a tradição metafísica anterior – além do finito, além da separação inerente aos entes finitos. O filósofo que historicizou o ser cedeu por sua vez à “exigência monista” (Bornheim) da metafísica: a sua inveterada busca de uma estável, sempiterna identidade, clara ou secretamente olvidada do finito e de seus estigmas: a vida, o corpo, a historicidade concreta. Pois a maior má-fé da metafísica consiste nisto: em converter a finitude em mero trampolim (Bornheim, p. 315) para uma afirmação substancialista (não importa se idealista ou materialista) da identidade, uniformizando arbitrariamente o ser. Uniformização operada à custa de tudo quanto, no plano da experiência, negue o paradigma do Ente autêntico, genuíno e superior. Onde quer que haja metafísica, a ontologia, teoria do ser, permanece submetida à maldição dualista que desde Platão hierarquiza o real em ideia e empiria, númeno e (falso) fenômeno, Ser nobre e seres vis. 


			Contra essa maldição é que se insurge a surdina da finitude. Com a crise da grandiosa síntese hegeliana de metafísica e história, a finitude exprime sua vingança pelas várias estratégias da “resistência do objeto” ao logos da identidade. O marxismo entroniza o objeto trabalho; o positivismo endeusa o fato científico; em Sartre, o em-si absolutiza a objetividade. Finalmente, a própria gnoseologia também se revolta contra o império dos sujeitos metafísicos. Merleau-Ponty tentará inverter o itinerário da Fenomenologia do Espírito; na sua Fenomenologia da Percepção, o pensamento se apaixona pelo irrefletido e, em lugar de superar logo o estágio do sensível, mergulha gostosamente nele. O realce dado por Hegel ao processo continha a promessa de uma reabilitação do finito. Traída essa promessa, na teodiceia do Espírito que, em última análise, domestica a miríade fenomênica ao “conservá-la na superação”, o objeto se faz recalcitrante à ideia; e o sujeito, de transparente, se torna opaco. O colapso da vigência do idealismo assinala o crepúsculo da metafísica, teoria da identidade. 


			Existe alguma ontologia apta a aceitar o ser como separação e diferença, não mais hostil à finitude? Existe: a ontologia fundamental de Heidegger. O mestre de Friburgo, tendo teorizado (em Ser e Tempo) o pathos kierkegaardiano da angustiosa, irredutível finitude da existência, desaguou numa ontologia em que os entes não são mais reflexos de uma suprema identidade do Ser, mas sim pura prova de uma ausência fundadora – a do ser como perene diferença em relação a qualquer ente. O ser não é mais um substrato redutor, pesando sobre os entes: é apenas o horizonte de um incessante desvelar-se, de uma sempre inacabada desocultação (aletheia). Nenhuma determinação positiva do ser o esgota, nem mesmo na forma “monárquica” de um summum ens: a presença do ente, de qualquer ente, não passa de um atraiçoamento à verdadeira natureza do ser, que refoge a todo modelo de visibilidade ou constância. A presença constante do ser, ideal da metafísica, que, a partir de Descartes (nisso louvado por Hegel como o pioneiro da modernidade filosófica), se representaria como certeza íntima do ser enquanto esteio indubitável de si mesmo (subjectum), marca para Heidegger uma obstinação perversa contra a natureza profundamente temporal da verdade do ser. A metafísica era uma imensa ontofagia.


			Cabe ao homem, “pastor do ser”, reanimar – enquanto existente dotado do privilégio de relacionar-se com o Ser, acima dos outros entes – o sentido da diferença entre o ser e o ente – entre o ontológico e o ôntico, que libera o ser do finito e purga o finito da arrogância de conceber o ser à sua imagem e semelhança. Para Heidegger, diversamente de Hegel e de toda a tradição idealista, o pensar não é a medida do ser. Ao contrário, o pensamento só pensa em virtude do outro que não ele, da radical alteridade do ser frente ao pensar; é o diferente do pensamento que possibilita o pensar. A famosa “analítica existencial” de Ser e Tempo, de que Sartre, em O Ser e o Nada, extraiu sua concepção niilista do para-si como “paixão inútil” e liberdade vazia, ocultou durante algum tempo o verdadeiro rumo da reflexão de Heidegger, que não era “existencialismo”, e sim uma reconstrução da ontologia por meio da desconstrução (o termo é heideggeriano) da tradição metafísica entendida como imperialismo do ente e do sujeito sobre o ser. Dos anos 1930 até sua morte, com efeito, Heidegger passou a acentuar o Ser, não mais a existência humana.


			Pois é precisamente esse Heidegger ontófilo que descontenta Bornheim. Por quê? Porque, se a teoria da diferença ontológica, com sua denúncia radical da metafísica, alforria o pensamento do fantasma da identidade, a quieta espera pela epifania do Ser exclui a legitimação filosófica da práxis, que é para Bornheim a face humana e social da dialética enquanto ontologia da finitude. Como o homem moderno chegou, segundo ele, “demasiado tarde para os deuses, mas demasiado cedo para o Ser”, Heidegger se mostra apático frente às exigências da práxis. Enaltece o pensar e o poetar, mas rebaixa o agir. Convincentemente, Bornheim descobre a origem dessa atitude no fato de que Heidegger só pensou a ação como técnica; ora, é sabido que ele via na técnica a corporificação e o desencadeamento em escala planetária do mal metafísico, da dominação voluntariosa do ente – e da subjetividade humana como ente – em detrimento do respeito ao Ser. A técnica exalta o sujeito – “mas pode-se afirmar que a essência da práxis dispensa a ação efetiva do sujeito?” (Bornheim, p. 101). Mesmo que a essência da práxis repousasse no “mandado do ser” (Heidegger), não se desautorizaria, por essa concepção, a iniciativa humana? Não admira que Heidegger, na Carta sobre o Humanismo, termine dizendo que a ação não participa da história ao mesmo título que o pensamento. 


			A essa altura, estimulado pela omissão da práxis na ontologia fundamental, Bornheim aprofunda sua reserva crítica. Aceita e valoriza o cuidado heideggeriano com a diferença, em seus dois planos: o da diferença ser/ente e o da diferença ser/pensar. Entretanto, Heidegger erra ao exagerar a soberania do ser. Leva a independência do ser em relação ao ente e em especial ao sujeito humano a tal ponto, que ela acaba acarretando um “esquecimento do ente” (Bornheim, p. 128, 135) tão condenável quanto o olvido metafísico do ser. “Cria-se assim um abismo entre a história do ser e a história que o homem faz” (id., p. 137).


			Bornheim recolhe de Heidegger algo a seu ver muito valioso: o abandono do fundamento ontológico de modelo ôntico, isto é, calcado no ente, e não no infinito refluxo do ser (se posso tomar emprestado a Benedito Nunes essa fina expressão). A medula da dialética, para Bornheim, está naquilo que, em seu último livro, O Idiota e o Espírito Objetivo (Porto Alegre, Globo, 1980), ele chama de “jogo dos irredutíveis”. Tal jogo é dialético porque impregnado de alteridade e contradição. Cada ente só é pelo outro (eco da espinosiana “omnis determinatio negatio est”); e ao mesmo tempo, no ser-processo, só chega a ser ele mesmo pela superação do outro. O finito consiste “numa trama essencial de dependências” (Dialética, p. 313), e o próprio ser do homem é “contradição ontológica”, já que ele só é “na abertura para o outro que não ele mesmo” (id., p. 317). A alma da contradição é, como se vê, uma dependência universal da inesgotável alteridade do processo. O que me lembra aquele dito perturbador de Hebbel: “Não há superfície – só há fundo; não há fundo – só há o abismo”. Literalmente, uma mise-en-abîme metafísica...


			O livro de Bornheim refere mas não dialoga com a Dialética Negativa, o testamento filosófico de Adorno. No entanto, Adorno move contra Heidegger essencialmente a mesma acusação. Não se deixando iludir pelo morde e assopra de Heidegger, que, ao mesmo tempo que escrevia e reescrevia frases como “O pensamento do ser nunca procura apoio no ente” (Que É Metafísica?, 1929), tranquilizava os humanistas de plantão com metáforas do gênero “homem, pastor do ser”, Adorno rejeitou a busca heideggeriana de uma imediatez colocada além do nexo sujeito/objeto. E em termos marcados pela lembrança de Walter Benjamin, observou: “Como reação à perda da aura, o arché, o fato de que as coisas indiquem algo além de si mesmas acaba transformado funcionalmente por Heidegger em substrato e, dessa forma, assimilado às coisas” (Dial. Neg. I, 2). Em outras palavras: a ontologia fundamental reifica o Ser. Não é exatamente o que – com razão – incomoda Bornheim?


			Mas aqui alguém poderá perguntar: seria mesmo preciso recorrer a Heidegger para reiterar nosso senso da finitude e da complexa interdependência do real? Se era para reavivar a consciência da autonomia relativa de teoria e práxis (Dialética, p. 81 e passim), vimos que Heidegger não serve; e as conclusões de Bornheim, especialmente a de que, na atual maturidade da crise da metafísica, a teoria “deixa de ser vontade de transformação do mundo” (id., p. 322), dificilmente satisfarão o campo marxista. Quanto aos heideggerianos, esses “representantes pastoris de uma hermenêutica semiteológica e restauracionista”, na excelente descrição de Ernst Topitsch, é pouco provável que saúdem o produto de uma grave decepção com o novo philosophus e autodesignado Paracleto da humanidade aflita, que chafurda na “penúria” da sua errância metafísica...


			Mas isso, para quem, como eu, não é nem marxista nem (mais) heideggeriano, é o de menos. Muito mais importante é saber até onde a análise de Bornheim livra a dialética do que ele mesmo reconhece ser o seu costumeiro “peso irracional” (id., p. 3). Ou seja: qual o papel – e a responsabilidade – da dialética, e da ontologia fundamental reformada com que se quer revigorá-la, no problema do irracionalismo? Eis o que se examinará a seguir. 


			 


			II


			 


			 


			Bornheim descarta sumariamente certa crítica do irracionalismo – a crítica no gênero de A Destruição da Razão, de György Lukács, onde a virulência panfletária não vacila em alcunhar a filosofia heideggeriana de “quarta-feira de cinzas do parasitismo burguês”... Infelizmente, porém, fica-se com a impressão de que, descartada a animosidade de princípio desse tipo de anti-irracionalismo, deixa-se de entreter a sério, na Dialética de Bornheim, a possibilidade, no entanto preciosa, de um exame sereno mas sustentado da questão do irracionalismo em teoria do conhecimento. Ora, por maior que seja o grau de simpatia do autor pelo argumento genérico com que, cada um a seu modo, Hegel e Heidegger dão por prejudicada a radicalidade da investigação epistemológica, para ambos segunda em relação a uma verdade ontológica por ela pressuposta, o certo é que isso não eximiu nem um nem outro filósofo de fustigar, de modo particularmente arbitrário, a lógica, a razão analítica nela baseada e a própria ciência. A oposição heideggeriana entre “pensamento” e conhecimento científico (sob a alegação de que “a ciência não pensa”) é apenas um dos gratuitos postulados irracionalistas (gratuitos em si, mas altamente funcionais na retórica obscurantista da nova ontologia) que Bornheim parece perfilhar sem maiores escrúpulos. O caráter inefável do seu Ser leva Heidegger a preconizar, nolens volens, formas de cognição marcadamente supralógicas. Na sarcástica observação de Adorno, “devemos conceber o Ser como o Absoluto, mas o Ser só é o Absoluto porque não é possível concebê-lo”. Temos, portanto, uma face benévola e outra maligna da misologia – do horror ao pensamento lógico – de Heidegger: a benigna, para invocar oracularmente o Ser; a malévola, para vilipendiar as pretensões cognitivas da ciência, que se vê identificada, sem mais aquela (e ao arrepio de quase toda a reflexão epistemológica moderna), com a simples dimensão de sua instrumentalidade técnica. A mística balsâmica do pathos ontológico traz sempre consigo vastas doses de pura arrogância intelectual – combinação nada rara nos pântanos mentais do irracionalismo teutônico.


			Mas o punctum dolens da questão do irracionalismo, no que concerne à dialética, reside, naturalmente, na extrema problematicidade da teoria hegeliana do conceito como universal concreto. Que me seja permitido citar uma passagem de meu Rousseau and Weber (1980):


			Como Weber bem compreendeu (no estudo “Roscher und Knies”, incluído nos seus Gesammelte Aufsätze zur Wissenschaftslehre), a teoria hegeliana do conceito como “universal concreto” era uma tentativa de superar a irracionalidade do hiato entre conceito e realidade. Os conceitos dialéticos atuavam para Hegel ao mesmo tempo como noções e como realia, e nessa capacidade compreendiam, sem cessar de ser gerais (como todo conceito digno do nome), coisas e acontecimentos individuais como instâncias da sua própria encarnação na realidade. Vista como uma ascensão até a plenitude do conceito, a realidade assim conceitualmente apreendida nada perdia de seu conteúdo perceptivo – a “maximização do conteúdo” ia de par com a “maximização da extensão dos conceitos” (Weber). 


			Dessa forma, a realidade, convertida em conceito, e simultaneamente emanada do conceito, nada perdia, na verdade, da sua riqueza “experiencial”, empírica – porém os conceitos, naturalmente, perdiam todo vestígio de responsabilidade lógico-empírica. O método altaneiro da filosofia desfazia-se dos escrúpulos científicos de univocidade e testabilidade, como se eles fossem meros antolhos intelectuais. Assim, a filosofia do conceito, por maior que fosse o desprezo por ela votado às outras espécies de metafísica idealista, e a seu mais visionário e intuicionista “conhecimento superior”, permanecia deliberadamente tão distante quanto elas do caminho epistemológico crítico inaugurado por Kant. Não, bem entendido, sob o aplauso geral. Goethe se irritava com a irresponsabilidade cognitiva da ginástica conceitual hegeliana; Schopenhauer julgava a dialética de Hegel o suprassumo da “era da desonestidade” em filosofia.


			Não se observa, no livro de Bornheim, nenhum sinal palpável de consideração desse problema. Em verdade, essa tranquila ausência sugere que o autor fez seu o partipris hegeliano pela Vernunft contra a Verstand, pela excelsa (porém superarbitrária) razão dialética contra as humildes obrigações epistemológicas da razão analítica. Daí, em particular, seu franco desprezo por toda concepção naturalista do saber; e, dentro dela, pela explicação de cunho causal. É de fato notável a má vontade de Bornheim para com o lado naturalista e causalista da obra de Marx. Quando Bornheim surpreende em Marx “uma certa ambiguidade com respeito à noção da causalidade” (Dialética, p. 190), é para se escandalizar com a ocorrência, no pensamento marxiano, de uma causalidade extrapráxis, anterior ao homem. Bornheim logo assimila essa concepção do causal à explicação científica, que considera “correta”, mas fundamentalmente “insuficiente” (p. 196). Insuficiente por quê? Porque “a explicação científica estabelece-se no plano ôntico” (ibid.). A ontologia, ao contrário (entenda-se: a “ontologia fundamental”), nunca pensa o ente enquanto produto de uma causa anterior, e sim no seu “modo de ser próprio”, garantido pelo movimento dialético da diferença ontológica. Em suma: o pensamento causal é metafísico; está comprometido com o esquecimento da diferença entre o ôntico e o ontológico. Em Marx, teria havido oscilação entre essa posição metafísica (no sentido heideggeriano) e uma concepção genuinamente dialética, que liga o social à práxis, em vez de dissolvê-lo em determinismos causais. Considerada essa propensão à metafísica da causalidade, o economicismo existiria, em estado “larval” (p. 201), no próprio Marx. E Bornheim endossa a crítica heideggeriana de Kostas Axelos (Marx, Penseur de la Technique, 1961) ao materialismo marxiano. 
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